
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2249870 - RS (2025/0487268-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ORBID SA INDUSTRIA E COMERCIO 
ADVOGADOS : FELLIPE CIANCA FORTES - PR040725

DIOGO LOPES VILELA BERBEL - PR041766
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
CONTRIBUIÇÕES  PREVIDENCIÁRIAS  PATRONAIS,  RAT  E  DE  TERCEIROS.
BANCO DE HORAS. NATUREZA REMUNERATÓRIA. MULTA PREVISTA NO ART.
1.021, § 4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO.
I  –  É  firme  o  posicionamento  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  segundo  o  qual
incidem as contribuições previdenciárias patronais, RAT e de terceiros sobre valores
pagos a título de banco de horas.  
II – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
III  – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  02/06/2026 a  08/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 08 de junho de 2026.

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2249870 - RS(2025/0487268-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ORBID SA INDUSTRIA E COMERCIO
ADVOGADOS : FELLIPE CIANCA FORTES - PR040725

DIOGO LOPES VILELA BERBEL - PR041766
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS PATRONAIS, RAT E DE TERCEIROS.
BANCO DE HORAS. NATUREZA REMUNERATÓRIA. MULTA PREVISTA NO

 § 4º, DO . DESCABIMENTO.ART. 1.021,  CPC/2015
I – É firme o posicionamento deste Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual
incidem as contribuições previdenciárias patronais, RAT e de terceiros sobre valores
pagos a título de banco de horas.  
II – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no  § 4º, do Código de art. 1.021,
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
III  – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA
(Relatora):

Trata-se de Agravo Interno interposto por ORBID S.A INDÚSTRIA E
, contra a decisão monocrática de minha lavra que conheceu e negouCOMÉRCIO

provimento ao Recurso Especial (fls. ).275/281e
Sustenta a Agravante, em síntese, que:
(i) não há jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça sobre a

incidência de contribuições previdenciárias, RAT e terceiros em valores pagos a título
de banco de horas (fls. ); e291/292e

(ii) é inaplicável a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça, bem como
indevida a utilização do  IV, do Código de Processo Civil e da Súmula 568 do art. 932,
Superior Tribunal de Justiça para negar provimento ao recurso (fls. ).291/292e

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do
colegiado.

Transcorreu  o prazo para impugnação (certidão de fl. 299e). in albis
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É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA
(Relatora):

"De início, ausente alegação de fundamentos distintos daqueles
anteriormente apreciados, revela-se viável reiterar as conclusões exaradas na decisão
impugnada, nos moldes da tese fixada pela Corte Especial no Tema Repetitivo n.
1.306, segundo a qual “a reprodução dos fundamentos da decisão agravada como
razões de decidir para negar provimento ao agravo interno, na hipótese do § 3º do
artigo 1.021 do CPC, é admitida quando a parte deixa de apresentar argumento novo e
relevante a ser apreciado pelo colegiado” (cf. , Rel. Ministro Luis REsp n. 2.148.059/MA
Felipe Salomão, j. 20.08.2025, DJe 5.09.2025)".

Controverte-se acerca da base de cáclculo das contribuições previdenciárias
patronais, RAT e de terceiros.

A agravante aponta como indevida a utilização do  IV, do Código de art. 932,
Processo Civil e da Súmula 568 do Superior Tribunal de Justiça para negar provimento
ao recurso (fls. ).291/292e

É firme o posicionamento desta Corte segundo o qual a confirmação de
decisão monocrática do Relator pelo órgão colegiado supera eventual violação do

 do Código de Processo Civil.art. 932
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR CONFIRMADA PELO
COLEGIADO. EVENTUAL NULIDADE. SUPERAÇÃO. EXECUÇÃO
FISCAL. EXCLUSÃO DO SÓCIO DO POLO PASSIVO. PROVEITO
ECONÔMICO INESTIMÁVEL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
APRECIAÇÃO EQUITATIVA. MULTA DO  § 4º, DO . ART. 1.021,  CPC/2015
DESCABIMENTO.
I - É firme o posicionamento desta Corte segundo o qual a confirmação de
decisão monocrática do Relator pelo órgão colegiado supera eventual
violação do  do Código de Processo Civil. art. 932
II - O § 8º do  do  deve ser observado nos casos em que se art. 85  CPC/2015
objetiva tão somente a exclusão de parte do polo passivo da execução, sem
impugnação do crédito tributário, porquanto, nesses casos, não há como
estimar proveito econômico algum. Precedentes.
III - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no  § 4º, do art. 1.021,
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua
aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV - Agravo Interno improvido.
(AgInt no , relatora Ministra Regina Helena Costa, REsp n. 2.195.513/BA
Primeira Turma, julgado em  DJEN de ) 9/6/2025,  12/6/2025.
 
Noutro giro, o tribunal de origem concluiu pela natureza remuneratória dos

valores de banco de horas e pela incidência das contribuições previdenciárias, RAT e
de terceiros, mantendo a denegação da segurança (fls. ).187/188e
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O Superior Tribunal de Justiça entende incidir Contribuição Previdenciária
sobre os valores pagos a título de banco de horas.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA
INCIDENTE SOBRE HORAS EXTRAS, ADICIONAL NOTURNO, FALTAS
JUSTIFICADAS E BANCO DE HORAS. AGRAVO INTERNO DA
EMPRESA DESPROVIDO .
1. O Superior Tribunal de Justiça entende incidir Contribuição
Previdenciária sobre os valores pagos a título de Horas Extras e Adicional
Noturno.
2. Outrossim, quanto às verbas relativas às Faltas Justificadas e sobre o
Banco de Horas, também consolidou-se, na Seção de Direito Público desta
Corte, o entendimento de que incide a exação sobre tais verbas.
3. Agravo Interno da Empresa a que se nega provimento. (STJ - AgInt no
AREsp: 1407874SP  Relator.: Ministro NAPOLEÃO2018/0318554-8,
NUNES MAIA FILHO, Data de Julgamento:  T1 - PRIMEIRA 09/12/2019,
TURMA, Data de Publicação: DJe 12/12/2019)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489,
1.021, § 3º, E 1.022 DO . INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO CPC/2015
ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. ACÓRDÃO RECORRIDO
EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ, NO TOCANTE
À INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS SOBRE OS
VALORES PAGOS A TÍTULO DE BANCO DE HORAS E DESCANSO
SEMANAL REMUNERADO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto
contra decisum publicado na vigência do . CPC/2015
II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, visando assegurar o
alegado direito líquido e certo ao não recolhimento das contribuições
previdenciárias (cota patronal, RAT e terceiros) sobre os valores pagos a
título de (i) adicional noturno, (ii) adicional de periculosidade, (iii) banco de
horas, (iv) descanso semanal remunerado, (v) horas extras e adicional de
horas extras, (vi) salário-maternidade e salário-paternidade, bem assim o
suposto direito de reaver, inclusive mediante compensação, os valores
recolhidos nos últimos 5 (cinco) anos a tal título, e durante o trâmite desta
ação, atualizados pela taxa Selic, afastando-se, inclusive, a vedação à
compensação de contribuições de terceiros prevista no  da IN  art. 87

 com reconhecimento, ainda, da alegada desnecessidade de1.717/2017,
retificação prévia das Guia de Recolhimento do FGTS e de Informações à
Previdência Social (GFIPs) pretéritas como condição para o exercício do
direito à compensação.
O Juízo de 1º Grau denegou a segurança postulada. O Tribunal de origem,
por sua vez, após homologada a desistência parcial do Mandado de
Segurança, tão somente em relação aos valores pagos a título de salário-
maternidade, negou provimento ao recurso de Apelação. Opostos
Embargos Declaratórios, em 2º Grau, restaram eles rejeitados. Interpostos
Recursos Especial e Extraordinário, as impetrantes, no Especial, apontaram
violação aos arts. 489, § 1º, IV, 927, 1.021, § 3º, e 1.022 do , 22 e CPC/2015
28 da  e 27 da , sustentando a nulidade do acórdão Lei 8.212/91  Lei 9.868/99
recorrido, por supostos vícios de omissão e obscuridade, e além disso, a
não incidência de contribuições previdenciárias (cota patronal, RAT e
terceiros) sobre os valores pagos a título de (i) adicional noturno, (ii)
adicional de periculosidade, (iii) banco de horas, (iv)
descanso semanal remunerado, (v) horas extras e adicional de horas extras
e (vi) salário-paternidade. O Vice-Presidente do Tribunal de origem negou
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seguimento ao Recurso Extraordinário, quanto à controvérsia envolvendo a
definição da natureza de verbas com vistas à composição da base de
cálculo das contribuições previdenciárias (Tema 1.100 de repercussão
geral), e, ainda, quanto à pretensão de violação ao princípio da
obrigatoriedade de fundamentação das decisões judiciais (Tema 339 de
repercussão geral), e não admitiu o Extraordinário, em relação às demais
questões. Outrossim, negou seguimento ao Recurso Especial, quanto à
pretensão de não incidência das contribuições previdenciárias e de
terceiros sobre as verbas:
horas extras (Tema 687), adicional noturno (Tema 688), periculosidade
(Tema 689) e salário-paternidade (Tema 740), e não admitiu o Especial, em
relação às demais questões. Na sequência foram interpostos Agravos
internos, os quais restaram improvidos pelo Tribunal de origem, e,
concomitantemente, Agravo em Recurso Especial, este último visando o
processamento do Recurso Especial, especificamente em relação aos
valores pagos a título de banco de horas e descanso semanal remunerado.
Nesta Corte, o Agravo em Recurso Especial foi conhecido, para negar
provimento ao Recurso Especial, ensejando a interposição de Agravo
interno.
III. Considerando que o recurso adequado contra a decisão proferida com
base no  I, b, do  é o agravo interno, não cabe ao STJ, art. 1.030,  CPC/2015
no julgamento do Agravo em Recurso Especial, interposto contra o ponto da
decisão que não admitira o Recurso Especial, conhecer da insurgência
contra o ponto do decisum que negara seguimento ao Recurso Especial,
por conformidade do acórdão recorrido com entendimentos do STJ,
exarados no  (Temas 687, 688 e 689) e no REsp 1.358.281/SP

 (Tema 740), sob o rito de julgamento de recursoREsp 1.230.957/RS
repetitivo. Nesse sentido: STJ, , Rel. Ministro AREsp 1.618.849/RS
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de  AgInt no 26/08/2020;

, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE,AREsp 1.717.553/PR
TERCEIRA TURMA, DJe de 30/11/2020.
IV. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, § 1º, IV, 1.021, §
3º, e 1.022 do , porquanto a prestação jurisdicional foi dada na CPC/2015
medida da pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão
da Apelação e do acórdão proferido em sede de Embargos de Declaração
apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, as
questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo,
solução jurídica diversa da pretendida.
V. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão
contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou
negativa de prestação jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no

, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDAREsp 1.816.457/SP
TURMA, DJe de , Rel. Ministro MAURO 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018;

, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA,REsp 801.101/MG
DJe de 23/04/2008.
VI. A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido da incidência de
contribuições previdenciárias sobre os valores pagos a título de banco de
horas e descanso semanal remunerado. Nesse sentido: STJ, STJ, EDcl no

, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDAREsp 1.581.122/SC
TURMA, DJe de  AgInt no , Rel. Ministro 03/03/2017;  AREsp 1.407.874/SP
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 12/12/2019;
AgInt no , Rel. Ministro MAURO CAMPBELL AREsp 1.380.226/RJ
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de  AgInt no 16/04/2019;

, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRAAREsp 1.475.415/SP
TURMA, DJe de 19/10/2020.
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no , relatora Ministra Assusete Magalhães, AREsp n. 2.289.854/SP
Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 19/6/2023,  21/6/2023.
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Na mesma linha, o STJ entende que, devido à identidade da base de
cálculo, as contribuições previdenciárias, contribuições ao  e destinadas aSAT/RAT
terceiros devem receber o mesmo tratamento jurídico.

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PRECLUSÃO
CONSUMATIVA E INOVAÇÃO RECURSAL. FUNDAMENTO
CONSTITUCIONAL. DECISÃO AGRAVADA DE ACORDO COM
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Agravo interno interposto pela Fazenda Nacional contra decisão que deu
parcial provimento ao recurso especial do agravado, determinando a não
incidência de contribuição previdenciária e contribuição patronal sobre
valores pagos a título de abono de assiduidade e produtividade.
2. A jurisprudência do STJ impede o conhecimento de alegações em agravo
interno que não foram apresentadas oportunamente nas contrarrazões ao
recurso especial, em razão da preclusão consumativa.
3. A alegada violação do  da  suscitada pela Fazenda art. 240 CF/88,
Nacional, não pode ser analisada em recurso especial, que se destina à
uniformização do direito federal infraconstitucional.
4. O STJ entende que, devido à identidade da base de cálculo, as
contribuições previdenciárias e as contribuições destinadas a terceiros
devem receber o mesmo tratamento jurídico, não incidindo sobre verbas
consideradas de natureza indenizatória.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no , relator Ministro Teodoro Silva REsp n. 1.882.093/ES
Santos, Segunda Turma, julgado em  DJEN de ) 26/2/2025,  6/3/2025.
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA E DESTINADAS A
TERCEIROS. VALORES PAGOS A TÍTULO DE AUXÍLIO-EDUCAÇÃO.
NATUREZA INDENIZATÓRIA. NÃO INCIDÊNCIA. MULTA PREVISTA NO

 § 4º, DO . DESCABIMENTO.ART. 1.021,  CPC/2015
I - O Superior Tribunal de Justiça consolidou a orientação segundo o qual
não incide a contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de
cursos, aulas e pós-graduações (plano educacional) ou bolsa de estudo
(auxílio-educação) ante a sua natureza indenizatória, entendimento que se
aplica às contribuição destinadas a terceiros (Sistema S - SESC, SESI,
SENAI, SENAT e outros).
II - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no  § 4º, do art. 1.021,
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua
aplicação, o que não ocorreu no caso.
III - Agravo Interno improvido.
(AgInt no , relatora Ministra Regina Helena Costa, REsp n. 2.188.950/SP
Primeira Turma, julgado em  DJEN de ) 14/4/2025,  23/4/2025.
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 927, III, E 985,
I E II, DO . AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS CPC/2015
282 E  DO . INAPLICABILIDADE, NO356/STF. ART. 1.025  CPC/2015
CASO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL, SAT E
CONTRIBUIÇÃO À TERCEIROS. BASE DE CÁLCULO. PRETENDIDA
EXCLUSÃO DO MONTANTE RETIDO, A TÍTULO DE IMPOSTO DE
RENDA RETIDO NA FONTE E DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA
DO EMPREGADO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO
INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial
interposto contra acórdão publicado na vigência do . CPC/2015
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II. Não tendo o acórdão hostilizado expendido juízo de valor sobre os arts.
927, III, e 985, I e II, do , a pretensão recursal esbarra em vício CPC/2015
formal intransponível, qual seja, o da ausência de prequestionamento -
requisito viabilizador da abertura desta instância especial -, atraindo o óbice
da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão
federal suscitada"), na espécie.
III. Para que se configure o prequestionamento, não basta que o recorrente
devolva a questão controvertida para o Tribunal, em suas razões recursais.
É necessário que a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal
indicada, bem como seja exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais
indicados e a tese recursal a eles vinculada, interpretando-se a sua
aplicação ou não, ao caso concreto.
IV. Na forma da jurisprudência do STJ, "a admissão de prequestionamento
ficto (art. 1.025 do ), em recurso especial, exige que no mesmoCPC/15
recurso seja indicada violação ao  do  para que se art. 1.022 CPC/15,
possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao
acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau
facultada pelo dispositivo de lei" (STJ, , Rel. Ministra REsp 1.639.314/MG
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de . 10/04/2017)
V. Consoante se depreende dos autos, o acórdão recorrido não expendeu
juízo de valor sobre os referidos dispositivos legais, invocados na petição
do Recurso Especial, nem a parte ora agravante opôs os cabíveis
Embargos de Declaração, nem suscitou, perante o Tribunal de origem,
qualquer nulidade do acórdão recorrido, por suposta ausência da devida
fundamentação do julgado, não se alegando, no Especial, ademais,
violação ao  do , razão pela qual impossível aplicar-se, art. 1.022  CPC/2015
no caso, o  do CPC vigente. art. 1.025
VI. "Com base no quadro normativo que rege o tributo em questão, o STJ
consolidou firme jurisprudência no sentido de que não devem sofrer a
incidência de contribuição previdenciária 'as importâncias pagas a título de
indenização, que não correspondam a serviços prestados nem a tempo à
disposição do empregador' , Rel. Ministro Mauro(REsp 1.230.957/RS
Campbell Marques, Primeira Seção, DJe  submetido ao - 18/3/2014,  art. 543
C do CPC). Por outro lado, se a verba possuir natureza remuneratória,
destinando-se a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, ela
deve integrar a base de cálculo da contribuição" (STJ, , REsp 1.358.281/SP
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 05/12/2014)
.
VII. A contribuição previdenciária do empregado, como o próprio nomen
iuris sugere, tem por contribuinte o obreiro, figurando o empregador como
mero responsável tributário na relação jurídica (art. 30, I, a, da Lei 8.212/91
). Embora o crédito da remuneração e a retenção da contribuição
previdenciária possam, no mundo dos fatos, ocorrer simultaneamente, no
plano jurídico as incidências são distintas. Uma vez que o montante retido
deriva da remuneração do empregado, conserva ele a natureza
remuneratória, razão pela qual integra também a base de cálculo da cota
patronal.
VIII. Considerada a identidade de bases de cálculo, a conclusão quanto à
base de cálculo da contribuição previdenciária patronal aplica-se
indistintamente à contribuição ao  (art. 22, II, da ) e àsSAT/RAT  Lei 8.212/91
contribuições sociais devidas a terceiros. Em sentido análogo: STJ,

, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDAREsp 1.858.489/DF
TURMA, DJe de  AgInt no , Rel. Ministro 21/08/2020;  AREsp 1.714.284/RS
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 09/12/2020.
IX. Agravo interno improvido.
(AgInt no , relatora Ministra Assusete Magalhães, REsp n. 1.971.587/RS
Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 20/3/2023,  27/3/2023.
 

Documento eletrônico VDA56624630 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 11/05/2026 14:11:11
Código de Controle do Documento: 1179c4a6-1ac0-49b8-99dc-97b8ec7db9dc



Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à  aplicação do  § 4º, do Código de Processo art. 1.021,
Civil de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Apesar do improvimento do recurso, não  restou configurada a manifesta
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, ao Agravo Interno. NEGO PROVIMENTO 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.249.870 / RS

Número Registro: 2025/0487268-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50050166520244047110 

Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ORBID SA INDUSTRIA E COMERCIO 
ADVOGADOS : FELLIPE CIANCA FORTES - PR040725

DIOGO LOPES VILELA BERBEL - PR041766
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES
PREVIDENCIÁRIAS - CONTRIBUIÇÃO SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ORBID SA INDUSTRIA E COMERCIO 
ADVOGADOS : FELLIPE CIANCA FORTES - PR040725

DIOGO LOPES VILELA BERBEL - PR041766
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.
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Brasília, 08 de junho de 2026
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